
PARECER N.°                 , DE

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei n.º 1189, de 2014, vetado INTEGRALMENTE

De autoria do nobre Deputado José Zico Prado, o projeto em epígrafe autoriza o Governo do Estado a repassar recursos financeiros para despesas de custeio às Prefeituras Municipais que possuam máquinas e equipamentos agrícolas e que os destinem ao desenvolvimento da infraestrutura rural e da agricultura familiar. 

Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em sessão de 21 de junho de 2016, sendo expedido o Autógrafo de n.º 31.645.

Por meio da Mensagem A-nº 70/2016, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou integralmente o comentado projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Consecutivamente, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, em conformidade com o disposto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. 

A Constituição Federal, com o intuito final de rechaçar a concentração e o consequente abuso de poder, estabeleceu a separação, a independência e a harmonia entre os Poderes do Estado, definindo as funções típicas e atípicas de cada um deles. É função do Poder Executivo, de acordo com o delineamento dado pela Constituição Federal e pela Carta Paulista, criar e dar seguimento às políticas públicas, já que o Governador exerce, “com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual” (artigo 47, II, da Constituição Estadual). Dentro desse contexto, e levando em conta que a propositura autoriza a criação de ação específica em programa do Governo do Estado, a fim de permitir o repasse de recursos financeiros às Prefeituras Municipais que possuam máquinas e equipamentos agrícolas destinados ao desenvolvimento da infraestrutura rural e da agricultura familiar, resta evidente que existe invasão, pelo Poder Legislativo, em competências atribuídas ao Poder Executivo.

Assiste razão ao Governador ao afirmar que “(...) o estabelecimento de programas públicos para organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado ostenta evidente natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, cujo equacionamento pressupõe a observância das prioridades administrativas em consonância com critérios próprios de planejamento” (fls. 19 e 20 dos autos). 

Imprescindível dizer, ainda, que o caráter autorizativo da propositura não retira de seus artigos o vício de iniciativa, permanecendo, por esta razão, inconstitucionais os seus dispositivos. O vício de iniciativa também não se convalida com a sanção governamental, pois se trata de irremediável vício de inconstitucionalidade formal, por usurpação de poder. Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal - STF, seguido pela doutrina mais abalizada. As denominadas “proposições autorizativas” são inconstitucionais por violarem regra expressa de processo legislativo relacionada à iniciativa. As leis promulgadas, derivadas desse tipo de proposição, são igualmente inconstitucionais, uma vez que a sua sanção ou promulgação não lhe convalida ou supre o vício de iniciativa.

Diante do exposto, somos compelidos a nos manifestar favoravelmente ao veto oposto pelo Senhor Governador do Estado e, por consequência, contrariamente ao Projeto de Lei n.º 1189, de 2014.

Sala das Comissões, em
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